Comarca de Campos dos Goytacazes - 4ª Vara Cível
Juíza: Viviane Vieira Do Amaral Arronenzi
Processo nº 0003770-42.2009.8.19.0014 (2009.014.003775-1)
Trata-se de ação de responsabilidade civil proposta por AÉCIO PAES RUFINO em face de KARLEY BALTAZAR DE CARVALHO e BARCELOS CIA LTDA - SUPERBOM SUPERMERCADOS, alegando, em síntese, que trabalhou na empresa Ré sob a gerência do primeiro Réu, exercendo a função de Fiscal de Prevenção de Perdas. Ocorre que, após sua demissão, foi informado por seus antigos colegas de trabalho, que o primeiro Réu estaria fazendo chacota com seu nome, enviado para todos os seus subordinados uma mensagem eletrônica, por meio do e-mail interno da 2ª Ré, em que constava uma foto sua, com insinuações humilhantes. Ante o exposto, requer a condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais. Inicial acompanhada de documentos, fls. 13/18. Deferimento de JG, fls. 20. Contestação, fls. 26/33, acompanhada de documentos de fls. 14/52, em que o primeiro Réu, sustenta, em resumo, que não enviou o e-mail, e o segundo Réu afirmar que não possui ingerência nas correspondências de seus funcionários. Os réus sustentam, ainda, que se trata apenas de uma brincadeira, que não teve o condão de expor e ofender a intimidade do autor, inexistindo dano moral. Réplica, fls. 56/62. Decisão saneadora, fls. 72. Audiência de Instrução e Julgamento, fls. 79. É o relatório. Decido. O autor alega que sofreu humilhação diante da veiculação de mensagem eletrônica com conteúdo depreciativo a seu respeito, por meio de e-mail coorporativo do 2º Réu, enviada pelo 1º Réu aos demais funcionários da empresa. A existência da mensagem eletrônica é fato incontroverso, cingindo-se o ponto controvertido a autoria das mensagens e o dano. Verifica-se que a mensagem eletrônica foi repassada para os demais funcionários da empresa ré, a partir do e-mail pessoal do 1º autor(kcarvalho@barceloscia.com.br), para o e-mail de uso coletivo dos fiscais da empresa ré (fiscaispp@barceloscia.com.br), propagando, desta forma, o conteúdo da mensagem para vários ex-colegas de trabalho do autor. (Fls.17/18) Embora o 1º réu negue a autoria da mensagem, o próprio reconhece em sua defesa que não ´pode explicar como se deu o acesso ao seu e-mail´, limitando-se a afirmar que ´era comum deixar as janelas de e-mail ´abertas´, com salvamento automático do login e senha´. (fls. 29) Por conseguinte, não comprovou que seu e-mail tenha sido indevidamente acessado por terceiros, o que leva a veracidade das alegações autorais quanto a autoria da mensagem, eis que não se desincumbiu do seu ônus de provar fato modificativo, extintivo, impeditivo do direito do autor, nos termos do artigo 333, II, CPC. Quanto a alegação do 2º Réu no sentido de que não possui ingerência nas correspondências emitidas por seus funcionários, ante a proteção constitucional do sigilo de correspondência, tal fato não afasta sua responsabilidade por eventual dano causado por seus prepostos, diante da sua responsabilidade objetiva (art. 932, III, do Código Civil). Contudo para que haja a obrigação de indenizar, necessária a constatação da ocorrência do ato ilícito, do dano e do nexo de causalidade, dispensada a comprovação de culpa. No caso concreto, não resta dúvida quanto o conteúdo pejorativo da mensagem, que extrapolou o campo da brincadeira, expondo o autor a vexame e humilhação perante terceiros. No que tange aos danos morais, entende a melhor doutrina e a jurisprudência que o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorrendo da gravidade do ilícito em si, existindo in re ipsa, ou seja, comprovada a ofensa, demonstrado estará o dano moral em decorrência de uma presunção natural. Ressalto que, o valor arbitrado deve estar em consonância com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, devendo levar em conta, ainda, a extensão e gravidade do dano, as circunstâncias objetivas e subjetivas do caso, a situação pessoal e social do ofendido e a condição econômica do lesante, sua reincidência e reprovabilidade da conduta. Quanto ao pedido de direito de resposta, este não se aplica ao caso, eis que apenas envolveu mensagens eletrônicas distribuídas internamente na empresa. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para condenar os réus, solidariamente, a pagar ao autor indenização por danos morais no valor de R$2.500,00, a serem corrigidos pelos índices da Corregedoria Geral da Justiça a partir da sentença e acrescidos de juros de 1% ao mês a partir da citação. Condeno os réus, ainda, ao pagamento de custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
